4
9
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 705/01                        PARECER CEE Nº 40/02



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 705/2001

INTERESSADA        : Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico

                                   de Osasco

ASSUNTO


   : Aprovação do Regimento e Remanejamento de vagas

RELATOR: 


   : Consº  Angelo Luiz Cortelazzo

PARECER CEE Nº
 40/2002             – CES -            Aprovado em 20-02-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco submete à apreciação deste Conselho, pelo Ofício 473/01, datado de 25 de setembro de 2001, proposta de alteração de inúmeros artigos do seu Regimento, aprovada pela Congregação, em reunião realizada aos 22 de setembro de 2001, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 02, 04-13).

O Processo foi baixado em diligência às fls. 50 para que a Faculdade enviasse uma peça regimental completa, tendo em vista a ampla reformulação do regimento, atingindo mais de 90 dos atuais 126 artigos.

Solicita, outrossim, pelos Ofícios 477/01 e 479/01, o remanejamento das 100 vagas anuais de cada um dos Cursos de Engenharia Elétrica, com habilitação em Eletrônica, e de Comunicação Social, com as habilitações em Jornalismo e Publicidade e Propaganda, do período matutino para o período noturno (fls. 48 e 49).

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1. Solicitação de Aprovação do Regimento

O Regimento vigente da então Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco foi aprovado pelo Parecer CEE nº 305/99.

O Parecer CEE nº 104/2001 aprovou a alteração da denominação da Instituição para Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco.

O Regimento proposto, anexado aos autos de fls. 52 a 110, consta de 08 títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais 04 anexos referentes à estruturação curricular dos cursos ministrados, organização departamental, processo seletivo e vagas.

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Faculdade e seus Objetivos

· Título II – Das Atividades Fins

· Título III – Da Administração

· Título IV – Dos Serviços Administrativos

· Título V – Do Regime Escolar

· Título VI – Da Comunidade Acadêmica

· Título VII – Do Regime Disciplinar

· Título VIII – Das Disposições Gerais

Esta parte básica do Regimento é composta por 115 Artigos e abrange toda a matéria referente aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares da Instituição.

O Artigo 1º cita os atos legais de criação da Faculdade e de sua incorporação à Fundação Instituto Tecnológico de Osasco (FITO).

O Artigo 2º especifica a finalidade da Faculdade e os artigos 3º e 4º afirmam, respectivamente, sua autonomia didático-científica e administrativa, nos termos do Regimento apresentado e do Estatuto da Fundação, e a liberdade de ensino em toda a sua plenitude, na forma da lei.

O Artigo 5º cita os cursos ministrados pela Instituição: graduação (licenciatura e bacharelado), pós-graduação, seqüenciais por campo de saber, especialização, aperfeiçoamento e extensão.

O Artigo 6º enumera os cursos de graduação ministrados, a saber: Ciências Econômicas, Administração, com opção curricular em Administração de Empresas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação, Comunicação Social, com as habilitações em Jornalismo e Publicidade e Propaganda, Engenharia Elétrica, com habilitação em Eletrônica e Licenciatura e Bacharelado em Música, com habilitação em Instrumento e Canto.

Os Artigos 7º ao 10 tratam da pesquisa, cujos projetos e assessoramento estão a cargo do Instituto de Pesquisa e Assessoramento (IPA) da Instituição.

Os Artigos 11 e 12 referem-se à extensão de serviços à comunidade.

Os Artigos 13 ao 55 versam sobre a parte administrativa da Escola, constituída pela Direção e pelos órgãos de Supervisão e Execução do Ensino e da Pesquisa, composto pela Congregação, Coordenação, Conselho Acadêmico, Assessorias de Direção, Instituto de Pesquisas e Assessoramento (IPA), Centro de Estudos, Aperfeiçoamento e Programas de Especialização (CEAPE), especificando as funções, atribuições e composição de cada um deles. Os Artigos 14, 15 e 16 estabelecem que o Diretor e o Vice-Diretor são nomeados pelo Prefeito Municipal, escolhidos de lista tríplice elaborada pela Congregação, encaminhada pelo Conselho Diretor da Fundação, dentre os docentes portadores do título de Doutor, com mandato de quatro anos, permitida uma recondução. O Artigo 24, referente à composição da Congregação, contempla em seu inciso IX a representação da comunidade e seu § primeiro assegura a participação de, no mínimo 70% de docentes nos assentos desse colegiado.

Os Artigos 56 a 61 versam sobre os serviços administrativos da Instituição: Secretaria e Biblioteca.

Os Artigos 62 a 81 dizem respeito ao regime escolar, enfocando os temas: ingresso na Faculdade; matrícula; transferência; calendário escolar, prevendo, em seu Artigo 69, os 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se contemplem os dias letivos previstos; freqüência, com o estabelecimento, no Artigo 70, de um mínimo obrigatório de 75% para cada disciplina; notas; exames finais; aprovação; dependência e jubilação.

Os Artigos 82 a 86 versam sobre a concessão de graus, diplomas, certificados e títulos honoríficos.

Os Artigos 87 a 91 enfocam a comunidade escolar docente, sendo prevista, no Artigo 89 a admissão de professores mediante concurso público de títulos e provas. Os demais artigos desse capítulo tratam da qualificação do corpo docente, seus direitos e deveres. Os que enfocam a comunidade discente, relacionando sua constituição, direitos e deveres, representação estudantil e diretório acadêmico são os de número 92 a 101.

Os Artigos 102 a 113 tratam do regime disciplinar do corpo docente, discente e do pessoal administrativo. 

Os Artigos 114 e 115 fixam as disposições gerais, dando à Congregação a competência de resolver os casos omissos do Regimento.

Quatro anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· Anexo I – Estruturação Curricular dos Cursos de Ciências Econômicas, Administração, com opção curricular em Administração de Empresas, Ciências Contábeis (com os currículos dos ingressantes em 1999, 2000, 2001 e 2002), Ciência da Computação, Comunicação Social, com as habilitações em Jornalismo e Publicidade e Propaganda, Engenharia Elétrica, com habilitação em Eletrônica e Licenciatura e Bacharelado em Música, com habilitação em Instrumento e Canto (fls. 88 a 99);

· Anexo II – Da Organização Departamental, com os Departamentos de Economia e Finanças, Matemática e Estatística, Administração, Contabilidade, Ciências Sociais, Ciências Jurídicas, Informática, Comunicação, Jornalismo, Física, Química e Mecânica, Eletricidade, Telecomunicações, Música, Canto e Instrumento (fls. 100 a 107);

· Anexo III – Da Regulamentação do Processo Seletivo (fls. 108 a 110);

· Anexo IV – Das Vagas dos Cursos ministrados (fls. 111-112).

As principais normatizações para o ensino superior estão previstas no Regimento, nos artigos a seguir relacionados:

·  Artigo 5o – cursos seqüenciais (Art. 44 da LDB e Del. CEE 07/99);

· Artigo 16 – exigência do título de doutor para os dirigentes da Faculdade (Del. CEE 14/98);

· Artigo 24 – gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos – Congregação (Art. 56 da LDB);

· Artigo 62 e Anexo II – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo (Art.44-II da LDB);

· Artigo 69 - 200 dias de trabalho acadêmico efetivo (Art. 47 da LDB e Ind. CEE 02/98);

· Artigo 70 – freqüência mínima obrigatória de 75% (Art. 47 da LDB e Ind. CEE 02/98);

· Artigo 89 – admissão do corpo docente mediante concurso público de títulos e provas (Art. 67-I da LDB) e sua classificação em categorias docentes nos termos da Del. CEE 10/95;

· Artigo 91 – participação do corpo docente na elaboração do projeto pedagógico da Instituição, bem como do estabelecimento de estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento (Art. 13 da LDB).

Pelo acima exposto, o Regimento da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco preenche as condições necessárias para aprovação por este Conselho.

1.2.2. Remanejamento de vagas

1.2.2.1. Curso de Engenharia Elétrica

O Curso de Engenharia Elétrica, com habilitação em Eletrônica, foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 524/98 e Portaria CEE nº 93/98, com 100 (cem) vagas anuais, no período matutino.

A solicitação da Interessada é no sentido de que as atuais vagas do período matutino sejam transferidas para o período noturno, para que o curso possa funcionar nesse período, tendo em vista a grande evasão e a necessidade de os alunos trabalharem no período diurno e de cumprirem o estágio obrigatório do 5o ano.

Assim, o Curso seria oferecido de 2a a 6a feira das 18:30h às 22:45h e aos sábados das 8:30h às 12h e das 13h às 16:20h, também para as turmas em curso (fls. 48).

Para tanto, em atendimento à Del. CEE Nº 03/99, que dispõe sobre as vagas dos cursos de graduação das Instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino, a Instituição apresenta as seguintes informações:

· Ata da reunião da Congregação que aprovou o remanejamento das vagas do período matutino para o período noturno (fls. 11);

· Disponibilidade de recursos humanos (fls. 112) e materiais, com a descrição dos Laboratórios de Química, Física, Eletrônica e Informática (fls. 117);

· Quadro demonstrativo do Processo Seletivo dos últimos três anos (fls. 118).

Dado que a Del. CEE Nº 03/99 não aborda a questão do remanejamento dos alunos para as turmas em curso, entendo que isso só será possível se a Instituição demonstrar que todos os alunos matriculados no período matutino concordam com o remanejamento para o período noturno. No caso de turmas futuras, como o Regimento estará sendo colocado para discussão e aprovação, nada há de contrário que se aprove o remanejamento a partir do próximo ingresso.

Cumpre finalmente ponderar que o Curso apresenta uma carga horária anual superior a 1.000 horas/aula, correspondendo a 32 horas /aula no primeiro ano, 34 horas/aula no segundo e 30 horas/aula no terceiro (sempre descontando-se as 2 horas/aula por semana de Educação Física previstas na grade curricular do período matutino). Desse modo, recomenda-se fortemente uma análise por parte de especialistas quando da análise para o reconhecimento do Curso, da pertinência de seu desenvolvimento no tempo proposto.

1.2.2.2 Curso de Comunicação Social

O Curso de Comunicação Social, com as habilitações em Jornalismo e Publicidade e Propaganda, foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 428/98 e Portaria CEE nº 76/98, com 200 vagas anuais, sendo 100 no período noturno e 100 no período matutino.

A solicitação da FITO é no sentido de que as atuais vagas do período matutino sejam transferidas para o período noturno, que passaria a funcionar com 200 vagas, tendo em vista a constatação de grande evasão (fls. 49).

Segundo informação de fls. 49, o Curso, no terceiro ano de funcionamento, conta com 42 alunos matriculados em Jornalismo, sendo 14 no 1o ano, 16 no 2o ano e 12 no 3o ano. Em publicidade e Propaganda são 55 alunos matriculados, sendo 26 no 1o ano, 12 no 2o ano e 17 no 3o ano.

Em atendimento à Del. CEE nº 03/99, a Interessada apresenta as seguintes informações (fls. 112 a 115):

· Ata da reunião da Congregação que aprovou o remanejamento das vagas do período matutino para o período noturno (fls. 11);

· Disponibilidade de recursos humanos e materiais, com a apresentação do número de funcionários da Instituição e a descrição dos equipamentos dos Laboratórios de Revelação de Fotos, Estúdio de Fotografia e Estúdio de Rádio, específicos do Curso, e ainda do Laboratório de Informática (fls. 112 a 114);

· Quadros demonstrativos do Processo Seletivo dos últimos três anos, contendo as 50 vagas oferecidas em cada modalidade e nos dois períodos, onde se nota uma demanda de 4 a 6 vezes maior para as duas modalidades no período noturno em relação ao matutino (fls. 115), que em 2001 tiveram o seguinte número de inscritos: Para Jornalismo: 24 inscritos no período matutino e 97 no noturno; para Publicidade e Propaganda: 43 inscritos para o período matutino e 238 para o noturno.

Face aos motivos apresentados pela interessada e não existindo óbice de natureza legal, o remanejamento solicitado pode ser autorizado. Desse modo, as atuais 100 vagas oferecidas no período matutino (50 para Jornalismo e 50 para Publicidade e Propaganda) se somarão às 100 vagas oferecidas no período noturno e distribuídas eqüitativamente também entre as duas modalidades.

Dado que a Del. CEE nº 03/99 não aborda a questão do remanejamento dos alunos para as turmas em curso, entendo que isso só será possível se a Instituição demonstrar que todos os alunos matriculados no período matutino concordam com o remanejamento para o período noturno. No caso de turmas futuras, como o Regimento estará sendo colocado para discussão e aprovação, nada há de contrário que se aprove o remanejamento a partir do próximo ingresso.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o novo Regimento da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco (FITO), na forma especificada neste Parecer. A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho 03 exemplares do novo Regimento ora aprovado, a fim de serem rubricadas por órgão próprio deste Colegiado.

2.2 Aprova-se o remanejamento das 100 vagas do Curso de Engenharia Elétrica, com habilitação em Eletrônica e das 100 vagas de Comunicação Social, com as habilitações em Jornalismo e Publicidade e Propaganda, do período matutino para o período noturno para os futuros ingressantes nesses Cursos.

2.3 Aprova-se o mesmo remanejamento para as turmas atualmente matriculadas nos cursos citados, desde que a FITO comprove que todos os alunos matriculados no período matutino nesses cursos concordam com o seu remanejamento para o período noturno. 

São Paulo, em 18 de janeiro de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de janeiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de fevereiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 22/02/02                        Seção I                       Página 16.

[image: image2.wmf]_1011697740.doc


�












_1016014712.doc


�












